
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.722 - RJ (2017/0072606-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : SUSEP-SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS 
RECORRIDO : ABSOLUTA SEGUROS S/A  
ADVOGADO : GUSTAVO BANHO LICKS  - RJ176184 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. EXECUÇÃO 
FISCAL. FALÊNCIA. JUROS VENCIDOS APÓS A FALÊNCIA. 
DESNECESSIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA CDA.
1. Nos termos do art. 124, caput, da Lei 11.101/2005, "contra a massa falida não 
são exigíveis juros vencidos após a decretação da falência, previstos em lei ou 
em contrato, se o ativo apurado não bastar para o pagamento dos credores 
subordinados". A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "o 
pagamento dos juros de mora, devidos pela massa falida, em momento 
posterior à decretação da falência, está condicionado à existência de ativo 
necessário ao pagamento da dívida principal" (AgRg no AREsp 408.304/SE, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/06/2015, DJe 01/07/2015).
2. Desse modo, o pagamento dos juros vencidos após a decretação da falência fica, 
efetivamente, condicionado à existência de ativo após o pagamento dos credores 
subordinados. Não obstante, apurado o valor desses juros, com a posterior inscrição 
em dívida ativa, a parcela correspondente pode ser subtraída da CDA, por meio de 
meros cálculos aritméticos, postergando-se o seu pagamento, eventual, ao momento 
em que verificado o implemento da condição prevista no artigo em comento.
3. Em sede de execução fiscal, a aplicação da regra prevista no art. 124 da Lei 
11.101/2005 não justifica a substituição da Certidão de Dívida Ativa, mas apenas a 
submissão do pagamento da parcela correspondente aos juros vencidos após a 
decretação da falência à existência de ativo após o pagamento dos credores 
subordinados.
4. Recurso especial provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de maio de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.722 - RJ (2017/0072606-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : SUSEP-SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS 
RECORRIDO : ABSOLUTA SEGUROS S/A  
ADVOGADO : GUSTAVO BANHO LICKS  - RJ176184 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região cuja ementa é a seguinte:

TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - 
MASSA FALIDA - FALÊNCIA DECRETADA APÓS AS ALTERAÇÕES 
FEITAS PELA LC 118/2005 E PELA LEI 11.101/2005. JUROS MORATÓRIOS 
- APÓS A DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA, SÓ SE O ATIVO COMPORTAR.
1. O cômputo dos juros moratórios fica limitado até a data da decretação da 
falência da devedora, devendo ser retirados os vencidos após a data da quebra, 
nos termos do artigo 26 da Lei de Falências (Decreto-Lei nº 7.661/45), se o ativo 
apurado for insuficiente para pagar o ativo.
3. Agravo de instrumento improvido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, interposto com base na alínea a do permissivo constitucional, a 

recorrente aponta ofensa ao art. 124 da Lei 11.101/2005, alegando, em síntese, que:

Por esse modo, a substituição da CDA no caso em desate dependeria de uma 
condição futura, desconhecida no atual momento.
Não há nos autos qualquer elemento que possibilite saber, de antemão, sobre a 
suficiência do ativo para suportar os juros devidos após a decretação da quebra.
À vista dessa razão, não há nenhum motivo para que nesse momento sejam os 
juros excluídos da CDA. Pois, com efeito, a substituição da CDA dependeria de 
uma condição futura, qual seja, da averiguação quanto à possibilidade de 
realização do principal, situação desconhecida no atual momento.
Ademais, a manutenção dos juros na CDA é de extrema importância para que 
futuramente, caso a massa não possua ativos financeiros suficientes, se possa 
cobrar o valor devido dos demais co-responsáveis (redirecionamento).
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Em suas contrarrazões, a recorrida pugna pelo não conhecimento do recurso ou, 

alternativamente, pelo seu não provimento. 

O recurso foi admitido pela decisão de fl. 129.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.722 - RJ (2017/0072606-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. EXECUÇÃO 
FISCAL. FALÊNCIA. JUROS VENCIDOS APÓS A FALÊNCIA. 
DESNECESSIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA CDA.
1. Nos termos do art. 124, caput, da Lei 11.101/2005, "contra a massa 
falida não são exigíveis juros vencidos após a decretação da falência, previstos 
em lei ou em contrato, se o ativo apurado não bastar para o pagamento dos 
credores subordinados". A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido 
de que "o pagamento dos juros de mora, devidos pela massa falida, em 
momento posterior à decretação da falência, está condicionado à existência de 
ativo necessário ao pagamento da dívida principal" (AgRg no AREsp 
408.304/SE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 01/07/2015).
2. Desse modo, o pagamento dos juros vencidos após a decretação da 
falência fica, efetivamente, condicionado à existência de ativo após o 
pagamento dos credores subordinados. Não obstante, apurado o valor 
desses juros, com a posterior inscrição em dívida ativa, a parcela 
correspondente pode ser subtraída da CDA, por meio de meros cálculos 
aritméticos, postergando-se o seu pagamento, eventual, ao momento em que 
verificado o implemento da condição prevista no artigo em comento.
3. Em sede de execução fiscal, a aplicação da regra prevista no art. 124 da 
Lei 11.101/2005 não justifica a substituição da Certidão de Dívida Ativa, mas 
apenas a submissão do pagamento da parcela correspondente aos juros 
vencidos após a decretação da falência à existência de ativo após o 
pagamento dos credores subordinados.
4. Recurso especial provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 2, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 

os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 

então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

A pretensão recursal merece acolhimento.

Nos termos do art. 124, caput, da Lei 11.101/2005, "contra a massa falida não são 
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exigíveis juros vencidos após a decretação da falência, previstos em lei ou em contrato, se 

o ativo apurado não bastar para o pagamento dos credores subordinados".

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "o pagamento dos juros de 

mora, devidos pela massa falida, em momento posterior à decretação da falência, está 

condicionado à existência de ativo necessário ao pagamento da dívida principal" (AgRg 

no AREsp 408.304/SE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 18/06/2015, DJe 01/07/2015).

Desse modo, o pagamento dos juros vencidos após a decretação da falência fica, 

efetivamente, condicionado à existência de ativo após o pagamento dos credores subordinados.

Não obstante, apurado o valor desses juros, com a posterior inscrição em dívida ativa, a 

parcela correspondente pode ser subtraída da CDA, por meio de meros cálculos aritméticos, 

postergando-se o seu pagamento, eventual, ao momento em que verificado o implemento da 

condição prevista no artigo em comento.

Assim, ao contrário do que entenderam as instâncias ordinárias, em sede de execução, a 

aplicação da regra prevista no art. 124 da Lei 11.101/2005 não justifica a substituição da Certidão 

de Dívida Ativa, mas apenas a submissão da parcela correspondente aos juros vencidos após a 

decretação da falência à existência de ativo após o pagamento dos credores subordinados.

Quantos aos ônus sucumbenciais, fica mantida a sucumbência recíproca reconhecida 

pelo juízo da execução fiscal (fls. 13/14).

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial, nos termos da 

fundamentação.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0072606-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.664.722 / RJ

Números Origem:  01063641320144020000  0500918-89.2011.4.02.5101  2014.00.00.106364-0  
201400001063640  5009188920114025101

PAUTA: 04/05/2017 JULGADO: 04/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUSEP-SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS 
RECORRIDO : ABSOLUTA SEGUROS S/A  
ADVOGADO : GUSTAVO BANHO LICKS  - RJ176184 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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